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Projeto de Lei

Reconhece o servigo de resgate prestado pelo Corpo
de Bombeiros da Policia Militar do Estado de S&o
Paulo como atividade essencial e de utilidade publica
a saude e autoriza o recebimento de emendas e
indicac¢des parlamentares caracterizadas como agfes
e servigos publicos de saude.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - O Sistema de Resgate a Acidentados do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de
Sé&o Paulo fica reconhecido como atividade essencial e de utilidade publica & saude devido ao
atendimento pré-hospitalar realizado para a populagao paulista.

Artigo 2° - O Sistema de Resgate a Acidentados do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de
Sao Paulo fica autorizado a receber emendas e indicagdes parlamentares estaduais caracterizadas como
agles e servigos publicos de saude.

§ 1° - O Sistema de Resgate a Acidentados do Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de Sao
Paulo fica autorizado a receber emendas e indicagdes parlamentares federais caracterizadas como agoes
e servigos publicos de saude.

§ 2° - A acdo “Salvamento e Resgate” fica habilitada, nos termos da legislagdo orgamentaria, a receber
recursos na “Funcao 10 — Saude”.

§ 3° - O Poder Executivo fica autorizado a realizar as mudancgas processuais necessarias para permitir o
processamento de emendas e indicagbes caracterizadas como agdes e servigos publicos de saude para o
Corpo de Bombeiros da Policia Militar do Estado de Sao Paulo.

Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicagao.

JUSTIFICATIVA

O atendimento realizado por bombeiros militares em operagcdes de salvamento e resgate é
essencialmente uma atividade de saude em campo, uma vez que envolve a aplicagdo de protocolos
médicos de emergéncia e procedimentos técnicos especificos que visam a preservagéo da vida e a
prevencao de sequelas. Esses profissionais sdo treinados em técnicas de atendimento pré-hospitalar
(APH), o que inclui habilidades como controle de vias aéreas, avaliagdo primaria e secundaria,
administragdo de oxigenoterapia, controle de hemorragias externas e estabilizagcdo de traumas. Essas
praticas sdo fundamentais para manter a estabilidade hemodinamica e minimizar complicagdes antes da
chegada da vitima a um hospital.

Bombeiros militares que atuam em resgate e salvamento utilizam técnicas de triagem rapida e avaliagédo
de cenario, determinando a gravidade de multiplas vitimas em incidentes com diversas pessoas feridas,
como acidentes automobilisticos, incéndios ou desmoronamentos. Eles aplicam métodos de triagem que
permitem classificar rapidamente as vitimas com base em critérios como respiragao, perfusido e nivel de
consciéncia, garantindo que os recursos limitados sejam utilizados de forma otimizada para maximizar as
chances de sobrevivéncia dos mais graves.

Nas situagdes de trauma, os bombeiros militares realizam procedimentos de imobilizagdo e transporte
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adequados para evitar agravamento de lesdes na coluna vertebral, por exemplo, utilizando técnicas de
extragcéo veicular, colares cervicais, pranchas rigidas e outros equipamentos de resgate. Além disso, o
suporte circulatorio e respiratorio imediato € essencial para vitimas de parada cardiorrespiratéria, sendo
que bombeiros s&o treinados para realizar manobras de reanimacgao cardiopulmonar (RCP) de alta
qualidade, desfibrilacdo precoce com desfibrilador externo automatico (DEA) e administragdo de
medicamentos de emergéncia autorizados, quando necessario.

A coordenagdo com os estabelecimentos de saude é igualmente critica, pois os bombeiros
militares comunicam a situagéo e o estado clinico da vitima ao hospital de referéncia, permitindo a
preparagdo para o atendimento especializado, reduzindo o tempo de resposta e melhorando as chances
de tratamento eficaz. Essa integracdo entre os bombeiros e os hospitais, por meio de protocolos de
comunicagao e transferéncia de cuidados, cria uma continuidade assistencial desde o local do incidente
até a entrada no pronto-socorro, maximizando o suporte clinico a cada etapa do resgate.

Assim, a atuagdo dos bombeiros militares em salvamento e resgate € um componente técnico e vital do
atendimento de urgéncia, que ndo apenas complementa o sistema de saude, mas também atua como um
elo inicial no processo de tratamento de emergéncias, reduzindo morbidade e mortalidade e contribuindo
de forma decisiva para a eficiéncia dos cuidados médicos emergenciais.

Como se pode verificar, o atendimento realizado pelo Corpo de Bombeiros da Policia Militar € uma
atividade que se caracteriza como uma agao inerente ao servigo publico de saude.

Nesse sentido, o Sistema Unico de Salde (SUS) previsto e regulamentado pela Lei Federal n° 8.080, de
19 de setembro de 1990, considera o atendimento pré-hospitalar mével na area de urgéncia, o
atendimento que procura chegar precocemente a vitima, apés ter ocorrido um agravo a sua saude (de
natureza clinica, cirurgica ou traumatica).

O Corpo de Bombeiro da PMESP iniciou o Projeto Resgate, devido a necessidade de melhorar a
qualidade do transporte das vitimas do local da ocorréncia até os hospitais de referéncia. A Resolugéo
Conjunta SES/SSP n° 42, de 22 de margo de 1989, exemplifica a atuagao conjunta em situagéo de
emergéncia e implantou no Estado de Sao Paulo o Sistema de Resgate de Acidentados.

Este sistema, que se tornou referéncia em atendimento pré-hospitalar, visa levar um atendimento rapido,
atuando na diminuigdo do sofrimento da vitima e das sequelas, além de potencialmente salvar vidas. O
programa Resgate atualmente conta com cerca de 250 pontos de atendimento no Estado de Sao Paulo e
atende anualmente mais de 350.000 ocorréncias, refletindo a eficacia e a relevancia do servigo.

Diante desse contexto, a inclusdo do Servico de Resgate Pré-Hospitalar dos Corpos de Bombeiros
Militares no rol das atividades assistidas pelos recursos da saude é fundamental para garantir a maxima
efetividade dos direitos consagrados na Constituigao.

O Sistema Resgate é o conjunto integrado e harménico de atividades desenvolvidas pelos Orgéos da
Secretaria da Seguranca Publica, Corpo de Bombeiros e Comando de Aviacéo da Policia Militar, e da
Secretaria da Saude, Grupo de Resgate (GRAU), que visam oferecer Servico de Resgate a Acidentados a
comunidade paulista.

Entende-se como Servigo de Resgate o atendimento realizado pelo Corpo de Bombeiros para o acesso,
estabilizagdo e remocgao da vitima de situagéo ou local adverso, utilizando técnicas de salvamento
(terrestre, aquatico ou em altura) e atendimento pré-hospitalar de emergéncia, com o consequente
encaminhamento ao hospital mais adequado.

A importancia do Corpo de Bombeiros se manifesta especialmente em seu atendimento a emergéncias
traumaticas, como acidentes de transito, acidentes pessoais e afogamentos. Com uma resposta rapida e
especializada, o Corpo de Bombeiros contribui para reduzir o indice de mortalidade e minimizar as
sequelas das lesdes, 0 que é essencial para garantir o melhor progndstico das vitimas e reduzir os
periodos de internagdo hospitalar.

Nos casos de desastres que envolvem multiplas vitimas, o Corpo de Bombeiros desempenha um papel
de coordenagéo fundamental ao estabelecer o Sistema de Comando de Operagdes em Emergéncia
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(SICOE), que organiza as operacdes de salvamento e facilita a integracédo de recursos entre diferentes
servicos de resgate e de emergéncia. Isso permite uma resposta coordenada e eficiente, principalmente
nas zonas de risco, onde as operagdes precisam ser gerenciadas com precisao e agilidade.

Além disso, o Corpo de Bombeiros coopera com servigos municipais e/ou privados de emergéncia para
garantir o atendimento em areas onde o Sistema de Resgate a Acidentados ndo possui equipe propria,
assegurando que a populagéo receba suporte adequado em emergéncias, mesmo em localidades com
recursos limitados. Em situagdes excepcionais, o Oficial de Operagdes do Corpo de Bombeiros também
pode autorizar atendimentos a emergéncias que ndo sao proprias do sistema, ampliando a flexibilidade e
a capacidade de resposta para cobrir casos que fogem aos padrdes usuais.

No que se refere a legislagdo, cumpre ressaltar que ja existe todo um conjunto de normas que regulam o
programa e demonstram como o atendimento realizado pelo Corpo de Bombeiros esta intrinsecamente
ligado aos servigos de saude. Vale ressaltar, inclusive, que, além de legislagdo especifica paulista que
estabelecem a relagéo direta com a saude publica, o sistema também é regido por normas do Ministério
da Saude.

Nesse sentido, destacam-se:

- Resolugéo Conjunta Estadual SS-SSP-42/1989, que Implanta no Estado de S&o Paulo o Sistema de
Resgate a Acidentados, por meio da atuagdo conjunta das Secretarias da Saude e da Seguranga
Publica.

- O Decreto Estadual n° 38.432/1994, que consolidou o Sistema de Resgate a Acidentados no Estado
de Sao Paulo. Referido decreto estabelece que o sistema, destinado ao atendimento pré-hospitalar
de urgéncias médicas as vitimas de acidentes e traumas em todo o territério do Estado, sera
planejado e administrado de forma integrada pela Secretaria da Saude e pela Secretaria da
Seguranga Publica, por intermédio do Corpo de Bombeiros e do Grupamento de Radiopatrulha
Aérea, da Policia Militar do Estado de S&o Paulo. O decreto também prevé a atuagéo conjunta da
Secretaria de Saude e de Seguranga Publica.

- Portaria Estadual CVS n° 09/1994, que dispde sobre as condi¢des ideais de transporte e

atendimentos de doentes em ambulancias no Estado de S&o Paulo.

Portaria Federal n® 2048/MS/2002, que aprova o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de
Urgéncia e Emergéncia, padronizando nacionalmente a atuagdao em ambiente pré-hospitalar,
estabelecendo os principios e diretrizes dos Sistemas Estaduais de Urgéncia e Emergéncia, as
normas e critérios de funcionamento, classificagdo e cadastramento de servigos e envolve temas
como a elaboragéo dos Planos Estaduais de Atendimento as Urgéncias e Emergéncias, Regulagéo
Médica das Urgéncias e Emergéncias, atendimento pré-hospitalar, atendimento pré-hospitalar moével,
atendimento hospitalar, transporte inter-hospitalar e ainda a criagédo de Nucleos de Educagédo em
Urgéncias e proposigao de grades curriculares para capacitagado de recursos humanos da area.

- Portaria Federal n® 1863/MS/2003, que institui a Politica Nacional de Atenc&o as Urgéncias, a ser
implantada em todas as unidades federadas, respeitadas as competéncias das trés esferas de
gestéo.

- Portaria Federal n° 1864/MS/2003, que institui o componente pré-hospitalar mével da Politica

Nacional de Atengao as Urgéncias, por intermédio da implantagédo de Servigcos de Atendimento Mével
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de Urgéncia em municipios e regides de todo o territdrio brasileiro: SAMU- 192.

- Decreto Estadual n° 58.931/2013, que define as atribuigbes do Sistema de Resgate a Acidentados
no Estado de S&o Paulo.

- Decreto Estadual n° 61.444/15, que organiza o Grupo de Resgate - GRAU, da Coordenadoria de
servigos de saude, da Secretaria da Saude, e da providéncias correlatas.

- Lei Complementar Estadual n® 1.257/2015, que institui o Cédigo estadual de protecao contra
Incéndios e Emergéncias, reafirmando as competéncias do CBPMESP na atuagdo em buscas,
resgates e salvamentos, nos casos de desastres, calamidades e outras situagdes de emergéncia.

- Decreto Estadual n°® 63.058/17, que regulamenta o Sistema de Atendimento de Emergéncias no
Estado de S&o Paulo e dispde sobre o servigo de atendimento de incéndios, desastres e outras
emergéncias, nos termos da Lei Complementar n° 1.257 de 2015.

- Resolugao Conjunta Estadual SS-SSP - 1/2017, que dispde sobre a atuacédo conjunta das
Secretarias Estaduais da Saude e da Seguranca Publica para operacionalizagdo do Sistema de
Resgate a Acidentados no Estado de Sdo Paulo e institui o Conselho Técnico Gestor (CTG), 6rgéo
colegiado formado por representantes de ambas as secretarias tendo como atribui¢cdes propor a
criagao, redugdo, supressao ou realocagao de postos de trabalho; aquisicbes ou substituicbes de
equipamentos, viaturas e aeronaves; criagdo ou modificagdo de protocolos de atendimento e a
composicao das equipes para guarnecer os postos de trabalho, além de redefinir as incumbéncias
das secretarias envolvidas.

- Lei Estadual n° 17.120/19, que consolida e regula o atendimento médico de urgéncia no que se
refere a remogao de pacientes para hospitais privados. Esta lei deixa claro que o atendimento médico
de urgéncia é todo aquele realizado pelo Corpo de Bombeiros por meio do Resgate.

- Lei Estadual n°® 17.620/23, que define a proibicdo de retengdo de macas das ambulancias dos
servicos do SAMU, Corpo de Bombeiros e outras unidades moéveis pré-hospitalares de natureza

publica ou privada do Estado de Sao Paulo.

Como se pode observar, o Corpo de Bombeiros é essencial para a eficacia do sistema de saude como um
todo, tanto pela sua capacidade de resposta rapida e especializada quanto pela coordenagdo com outros
servicos de emergéncia, sendo certo que ha toda uma legislagdo que esclarece seu papel como um
servico de saude. Sua atuacgao integrada e estratégica é fundamental para assegurar a saude, a
seguranca e a protecédo da populagdo em emergéncias e desastres.

Cumpre ressaltar, ademais, que a atuagdo de resgate do Corpo de Bombeiros esta diretamente
relacionada a saude e a dignidade humana, areas de atribuicdo do Legislativo Estadual. Confira-se a
Constituicao Federal:

“Artigo 23. E competéncia comum da Unido, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municipios:

Il - cuidar da saude e assisténcia publica, da prote¢éo e garantia das pessoas
portadoras de deficiéncia; (Vide ADPF 672)

Artigo 24. Compete & Unido, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre: (...)
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XII - previdéncia social, protecéo e defesa da saude;”

Destaca-se, por fim, que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a competéncia concorrente desta Casa
para legislar sobre saude publica, nos termos do Recurso Extraordinario n® 1.309.195, que confirmou a
constitucionalidade da Lei Estadual n® 17.137/2019. Confira-se:

“A saude publica, conforme principio constitucional previsto no art. 196 da
Carta Magna, constitui matéria de competéncia concorrente, sendo
responsabilidade da Unido, dos Estados e dos Municipios, indistintamente, a
sua garantia. Cabe as autoridades estatais competentes garantir o bem estar,
a saude e a vida dos cidadaos governados, inclusive por meio de legislagao
que regulamente atividades civis e comerciais potencialmente nocivas a
populagéo.

Assim, verifico que o acérdao recorrido esta em dissonancia com a
jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal firmada no sentido de que os
Estados tém competéncia concorrente para legislar sobre a protegéo e
defesa da saude, conforme previsto no art. 24, Xll, da CF.” (Disponivel em:
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6094218)

Contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovagao deste Projeto de Lei, que visa fortalecer a
atuacdo dos servigcos de resgate e, consequentemente, a saude publica.

Lucas Bove - PL
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